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A-nº 72/96 

Senhor Presidente 

• 
• 

, 
• -

r . . . . -
' ' ' '' ' ,-. , ·,' ' \ ' \ : . fõ!has 

r 

Tenho a honra de encaminhar, por inter1nédio de 

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso 

projeto de lei que institui Fundos Especiais de Despesa 110s Trihu11ais de Al­
çada e no Tribunal de Justiça ~1ilitar do Estado, dando também outras pro-

vidências correlatas. 

• 

Cabe lembrar, de início, que a Lei nº 8876, de 2 

de setembro de 1994, resultante do Pro~jeto de lei nº 323, de 1994, sub­
metido a essa Casa, pelo meu antecessor, em decorrência de proposta do 
Tribunal de Justiça do Estado, instituiu o Fundo Especial de Despesa da­
quela Corte, visando dar ao Poder Judiciário n1eios adequados para o i11dis­

pensável aperfeiçoamento tecnológico dos seus serviços. 

O texto ora em apreço, originário, como o ante­

rior, de proposta formulada pelo Tribunal de Justiça, tem por objetivo a 
adoção de medida -da mésma natureza em relação aos Tribunais de Alçada e 
ao Tribunal de Justiça Militar, de maneira a permitir que também essas 
Cortes de Justiça possam contar com recursos adequados para sua moderni­

zação administrativa, bem como para o aperfeiçoamento de servidores e 

magistrados. 

Trata-se, como se vê, de iniciativa de grande rele­

vância, perfeitamente afinada com o comando resultante do artigo 55 da 
Constituição do Estado e que por certo se refletirá na elevação do nível das 
atividades jurisdicionais, com sensíveis benefícios para a coletividade. 
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Expostos, dessa forma, os pontos essenciais da 

propositura, que se reveste de inegável interesse público, renovo a Vossa 

Excelência os protestos de minha elevada consideração. 

Mário Covas 
GOVERNADOR DO EST AD 

.... , .... , ..... ·····••• • ' 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ricardo Trípoli, Presidente da As­

sembléia Legislativa do Estado. 
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Lei nº , de 

········· ················••· 1 

de de 1996. 

Institui os Fundos Es eciais de Des­
pesa do Primeiro Tribunal e Alçada Civil, 
do Segundo Tribunal de Al ada Civil, do 
Tribunal de Alçada Crimina e do Tribunal 
de Justiça Afilitar do Estado de São Paulo e 
dá outras providências. 

O Gov~n1ador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decre­

ta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1 º - Fica instituído Fundo Especial de 

Despesa em cada um dos Tribunais de Alçada e no Tribunal de Justiça Mili­

tar do Estado de São Paulo, na seguinte confortnidade: 

I - Fundo Especial de Despesa - Poder Judiciário -

Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo, vinculado à 

Unidade de Despesa 04. O 1.001; 

II - Fundo Especial de Despesa - Poder Judiciário 

- Segundo Tribunal de Al~a.da Civil do Est.ado de Sã.o Paulo, vinculado à 

Unidade de Despesa 22.01.001; 
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III - Fundo Especial de Despesa - Poder Judiciário 

- Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, vinculado à Unida­

de de Despesa 05.01.001; 

IV - Fundo Especial de Despesa - Poder Judiciário 
- Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo, vinculado à Unidade 

de Despesa 06.01.001. 

Artigo 2° - Sem prejuízo das dotações consigna­
das no orçamento, os Fundos a que se refere o artigo anterior têm por finali­
dade assegurar recursos para expansão e aperfeiçoamento da atividade ju­
risdicional, visando atnpliar o acesso à Justiça, provendo recursos, etn espe­

cial, para as seguintes atividades: 

I - modernização administrativa dos Tribunais de 

Alçada e do Tribunal de Justiça Militar; 

II - desenvolvimento de programas internos e 
aquisição de equipamentos de informática; e 

III - a.perf eiçoamento de servidores e magistrados. 

Artigo 3º - Constituem receitas dos Fundos: 

I - extração de cópias reprográficas em geral e sua 
autenticação, e de certidões em geral expedidas pela Secretaria; 

II - segundas vias de ''crachás''; 

III - valores cobrados para inscrição em concursos 
públicos de ingresso no Quadro de ft1ncionários e servidores da Secreta.ria 
dos Tribunais de Alçada, bem como nos concursos públicos de ingresso na 
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magistratura da Justiça Militar e no Quadro de funcionários e servidores de 

sua Secretaria; 

IV - venda de material inservível; 

V - venda de material não indispensável~ 

VI - doações e contribuições de pessoas físicas ou 
jurídicas de direito privado, de órgãos ou entidades federais, de outros 

Estados ou de Municípios, bem como de entidades internacionais; 

VII - recursos de depósitos bancários e de aplica-

ções financeiras~ 

VIII - valores decorrentes do fornecimento, a 

terceiros, de informações contidas no banco de dados e nos arquivos dos 
(' •. 

Tribunais de Alçada;s}e do Tribunal de Justiça Militar; 
' ,, 
-. Ji 

' ' 

IX - valores decorrentes do fornecimento de pro­

dutos de informática em impressos e disquetes, ou por meio de transtnissão 

telefônica~ 

X - mult.as contratuais aplicadas no âmbito admi­

nistrativo dos Tribunais de Alçada e do Tribunal de Justiça Militar; 

XI - outras receitas. 

Parágrafo único - Os saldos financeiros, apura­

dos em balanços anuais, serão transferidos para o exercício seg11inte, a 
crédito dos próprios Fundos. 

Artigo 4° - As receitas próprias, discriminadas no 
artigo anterior, serão utilizadas no pagamento de despesas inerentes aos 

• 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP 



GABINETE DO GOVERNADOR 
DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
• 

- 4 -

objetivos dos Fundos e empenhadas à conta das dotações da respectiva 

Unidade de Despesa. 

Parágrafo único - Sempre que o montante das re­

ceitas próprias exceder o valor das respectivas previsões, as dotações a elas 

correspondentes serão automaticamente suplementadas. 

Artigo 5° - Os Fundos terão escrituração própria, 

atendidas as normas previstas na legislação vigente, 

auditoria do Tribunal de Contas do Estado. 

f'W • • 

e estar ao su J e1tos a 

Artigo 6º - Compete aos respectivos Trib!1nais de 

Alçada e ao Tribunal de Justiça Militar a a<l!llinistração dos Fundos e a 

fixação de suas diretrizes op~racionais. 

Parágrafo único - Atendida a legislação vigente, 

poderão os Tribunais de Alçada e o Tribunal de Justiça Militar baixar nor­
mas e instruções complementares, bem como fixar planos de aplicação e de 

utilização dos recursos dos Fundos. 

Artigo 7º - Os Fundos instituídos pelo artigo 1 º 

desta lei reger-se-ão pelas normas do Decreto-lei Complementar nº 16, de 2 

de abril de 1970, e sua regulamentação. 

Artigo 8° - O ''caput'' do artigo 3° da Lei nº 8876, 

de 2 de setembro de 1994, passa a ter a seguinte redação: 

'' Artigo 3 ° - Constituem receitas do Fundo: 

I - extração de cópias reprográficas em geral e sua 
autenticação, e de certidões em geral expedidas pelos ofícios de 
Just.iça e pela Secretaria; 

II - segundas vias de ''crachás''; 
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III - valores cobrados para inscrição em concursos 
públicos de in esso na magistratura, no Quadro de funcionários e 
servidores do oder Judiciário e em provas para estagiários de Di-
reito junto aos Juízos de 1 ° Grau; 

IV - venda de material inservível~ 

V - venda de material não indispensável; 

VI - doações e contribuições de essoas tisicas ou 
jurídicas de direito rivado, de ór ãos ou enti· ades federais, de 
outros Estados ou e Municípios, em como de entidades inter-

• • nac1ona1s; 

VII - recursos de depósitos bancários e de aplica­
ções financeiras; 

VIII - valores decorrentes do fornecimento, a ter­
ceiros, de informações contidas no banco de dados e nos arquivos 
do Tribunal de Justiça; 

IX - valores decorrentes do fornecimento de pro­
dutos de info1mática em impressos e disquetes, ou por meio de 
transmissão telefônica~ • 

X - multas contratuais aplicadas no âmbito admi­
nistrativo do Tribu11al de Justiça; 

XI - outras receitas.'' 

Artigo 9° - Para funcionamento dos Fundos insti­

tuídos por esta lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir, nos termos da 

legislação etn vigor, créditos especiais no valor de R$ 8,00 ( oito reais) ao 
orçamento vigente, com a inclusão das atividades 02.04.013.2.088 - Pro­
gramação com Recursos do Fundo Especial do Primeiro Tribunal de Alçada 
Civil; 02.04.013.2.101 - Programação com Recursos do Fundo Especial do 
Segundo Tribunal de Alçada Civil; 02.04.013 .2.092 - Programação com 
Recursos do Fundo Especial do Tribunal de Alçada Criminal; e 
02.04.013.2.100 - Programação com Recursos do Fundo Especial do Tribu-

nal de Justiça Militar. 
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Artigo 1 O - Esta lei entrará em vigor na data de 

Palácio dos Bandeirantes __, de 

de 1996. 

Mário Covas 
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,. ~:fiJ.< ... J?~CRETO-LEI CO.I\IPI,El\lENTAR N. 16 DE 2 DE ABRIL DE !970 

: ; :: J)ispóe sôbre a instituição e o funcionamento de fundos especiais, na 
• • ~fd·";; ~- .. . • . Administração 

. :,,\~ .....• 
~ .. ,, ....... , 
fi. :,'. ~'·.:,_ ·.'. O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PA.CTLO, no uso da· atribui­
[ ~1qnef por fôrça do Ato Complementar n.o 47, de 7 de fevereiro de 1969, lhe 
"~•let:$.-o § 1.o do artigo 2.o, do Ato Institucional o.o 5, de 13 de dezembro de 1968, 

"--"''• ... • ,,, ' 

~~·t·,. . Decreta: 
, ·: ~~lrt1 • ;~ Artigo 1.0 - ~te Decreto-lei Complementar regula a instituição e o 

1
, • -.clone.mento de fundos especiais, na Administração. 
;ji~.' Artigo 2.º - Constituem fundo especial as receitas. que se vinculam es-

1 . " lca.mente à realização de determine.dos objetivos ou serviços . 
. . -~':'; • . Artigo 3.0 

- Os f';Indos especiais classificam-se em fundós especiais de 
(illnanciameoto e fundos especiais de despesa. -·~- • 
;l,~ • •. Artigo 4.0 

- Constituem fundo especial de financiamento as receitas 
1::'que se vinculam à execução de programas de empréstimos a entidades pública.s ou 
. . vadas: . 
: #P-.~;.J_ : .• § 1.0 

- Os ~bjetivos, as !eoe~tas e as nor111_as de administração dos tun .. 1 

,. os: especiais de financiamento serao fixados nas leis que os instituirem, obser- 1 

• 'adà :a legislação que dispuser sôbre o Sistema de Crédito do Estàdo . 
. .. •it::'. • -• • • 1 .2.0 

- As dotações dos fundos especiais de Onanciameoto serão con­
~-gnãda.s em códigos locais, próprios, no Orçamento do Estado. 
• ~ ~)'' :· . , . : Artigo 5.0 - Constituem fundo especial de despesa as receitas que se 
• nC:UlNil à realtzação de objetivm ou serviços de órgãos considerados unidades e ·despesa. , 
, i.'.,_.,. • Parágrafo único - 0s· f11ndos especiais de. despesa somente poderão 

- :Jnstltuidos nos órgãos da Adminis~ão CentTaJlzada., 
f'-f:.·: . Artigo 6.0 

- Constituem receitas dos f11ndos especiais de despesa: 
~,: :~ : I - receita kldustrlal e outras de natweza não· tributária, auferidas 
l,pem prestação de serviços ou fornecimentos de · bens; • 

' ~~ . 

. ;;1,;;-_ ll·- Contribuições-de pessoas ffstcàs ou JurfdJCB8 de Direito Prive.do; 
. _:,.., • m - contribuições de entidades interxiar.lonais; 
• .. t-.,~: , • IV - multas de D6t\D'eza· nAo ·trtbutària·; 
~ ; ·_. .. • • V ...:.. Juros de depósitos bant"ários . 

. . \ • , 1 1.0 
- Os fundos cspecJ.alS de despesa poderão contar com outras 

• itas, além das mencionadas neste artigo; 
flrl:~· • \ . 1 2.0 

- Quando as réceitas vtnculad88 e-Mderem as necessidades de re- . 
das respectivas unidade.· de de.spesà, sera detttx,itoado, por decreto, que• 

t.e'1 da. ar1eeadação mens"1 seja· depositada em conta administrada. péla Sec:e ·.,i. 
tta .. ia .da P'arlenda: • • • . · • . 
m_ , .. ; .·• · Arttgo 7.0 . • 08 f11ndos especiais·~ despea serão considerados como / 
·éontà.S financelras, vinculadM às unidades de despesa. . 1 
':i'. r~ •. : · Parigraf CÍ • ú:nlco • - 08 recursog dos fundos especlaig. de despesà serão;' : 
~Utttlzados para o pagamento de despesas empenhadas à conta das dotações dia- . ,=. 

~tribufdas às respectivas \Jnldades de despesa. • .. . _ .,.1 
~--: l • •• , ' .Aitfgo' 8.01 AlJ dotações distribuidas às unidades orçamentárias· em -
~montacte • equtva1etitê à estiniatlva das receitas vinculadas, serão consignada.s no . 
Oi~wenth'. do E-tado, em elemento ou sub-elemento próprio. . ' .. 
:~"·''-'',); . '. ArtigO 9.0 • Ressalvado o cllspostó nos pe.rágx af os dêst.e artigo • a ·-,it,t .· 

• dos· recursos· dos: fundos. especiais de despesa seré. feita de confo1'x,itdade.' 
~ • ·,u nottnas • e as competências dos Sistemas de A • str ilO Financeira e Or-
~b\!titArié., da Admlnlstração Centrallzad11.. 
~ ":.·· • . . 1 • 1.0 

- Os recursos 1lnanoelros dôe fundos especiais de despesa ~- · 
~epositados em conta bancária própri~ nos estabelecimentos de crédito do Estado. ~. .. . .t 

~•;:, •. -~.. . ~ § _2.~ • _. O saldo· flnancetro, apurada em balanço será transferido• para-:.:: 
1> .. exerclclo segtilnte, a crédito do mesmo fundo. . , i 
,,if-·: Artigo 10.0 

- M-r-dlsposições •dêste ·decreto-lei· complementar não se · · 
aplicam ao funao de que trata a Lei no .lO. 064., de 27 de março de 1'968. . · .,,; 
:J ., • • ArtlgÓ 11º - ESte·. decretO-Jel ·compleinéntar e suas disposições tranm.- ':, 
tórias entrarão em 'vik'oi~na 'tmtà••tte··rn.m' publlefltló':' • • . . · • ;- l ,. 
• . . . ~ 
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DAS DISPOSIÇôES 'l'RANSIT6RIAS ' '· . • 
• "·: .. 

i._::•: • Artigo 1.º - Os fundos existentes nas autarquias serão mantidos. até 
i,~ • - que os Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária, sejam estendidos 
.', _,, à Adminlstx:aç"'ao Descentralizada. 
f •· • · Àrttgo 2.º No prazo de 90 (noventa.) dias, as Secretarias de Estado 
~- • deverão tomar as seguintes providências: • 

• 

• 
-. 
• 

• 

I - propor as adaptações que deverão sofrer os atuais fundos espe­
ciais, para que se enquadrem na nova sistemática; 

. II - indicar as unidades de despesa que atendam as condições fi-

• • • 
• 

xadas neste decreto-lei complementar e que devam contar com fundo especial 
de despesa. 

Parágrafo único - As propostas e indicações, mencionadas no pre­
sente artigo, deverão ser encaminhadas ao Grupo Executivo da Refor111a Admi­
nistrativa - «CiF:RA>. 
• • Artigo 3.0 Fica, o Poder Executivo. autorizado mediante decretos. • 
a· baixar os atos necessários à apllca.çã.o do presente decreto-lei complementar. 

( 
Palácio dos Bandeirantes, 2 de abril de 1970. 
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ROBE:R'.CO COSTA DE ABREU SODR~ 
Hely Lopes Melrelles, Secretário da Justiça. 
Luís Arrôbas Martins, Secretário da Fazenda. 
Antônio José Rodrigues Filho, Secretário da Agricultura. 
Eduardo Riomey Yassuda, Secretário • dos Serviços e Obras 

• 

Firmlno Rocha de Freitas, Secretário dos Transportes. 
Antônio Barros de Ulhôa Cintra, Secretário da Educação. 
Danllo Darcy de Sá da Cunha e Melo, Secretário da Segu-

José Feliclo CastelJeD-O, Secretário da Promoção Social. 
Vlrgtllo Lopes da Silva, Sec:-etário do Trabalho e AdminJs-

Walter Sirlnel Pereira Leser, Secretário da Saúde. 
Dllson Dnrnfngos Fu~, Se,cretário de Economia e Planeja-

- - . 
José Adolpho Chaves de Amarante, Secretário do Interior. 
Cn-lando Gabriel Zanr.anP.r, Sec1etário de cultura, Esportes e 

José Henrique Turner, Secretário de Estado, Chefe da Casa 
• 

"'' t___:._:61.·t:. :~. _ (. 
·!:Pretvll. -

-~h-• :. • Publica.do na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2 de abril de 1970. 
_- .. ~:r'.'.~~:~-: . : • Nelson Pf'tersex, da Oosta, Diretor Administrativo, Substituto. 
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LEI N! 8.876 
2 DE SETEMBRO DE 1994 

Institui o Futido Especial de IJespesa do 1·r1bunal de 
Justiça de Sdo Paulo , dtf or,tras provldlticltU 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que :a Assen1bltl1 Leglsl:atlv:t decreta e et1 

pron,ulgo :a seguinte lei: 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Artigo 3 ~ - Constituem receitas do Fundo: 
1 - dotações orçan1cntirlas próprl:as; 
li - extr:aç:lo de c6plas reprogr:tílcas em geral e st1a 

at1tentlcaç:lo e certidões cm geral dos Oficlos de Jt1stlça, 
exceto aqttcl~ fornecidas ou expedidas por serventias ex-

trajt1dlclals; 
Ili - segundas vias de ''cracl1~s··: 
IV - valores cobrados para lnscrlç:lo cm conct1rscJs p(1-

bllcos de Ingresso n:a maglstratt1ra, no Qt1aelro ele f t1nclcJ· 
n:trlos e servidores do Poder Jt1dlcl:trlo e en1 prova.o; seletl\•as 
de estaglirlos de Direito Jt1nto aos Jt1ízos de l ~ Gratt; 

V - venda de n1aterlal Inservível; 
VI - venda de material n:io lndlspensivel; 
VII - doações e contribuições de pessoa.,; fislcas ot1 Jt1-

rídlcas de direito privado, de órg:los Oll entidades fcclerals, 
de ot1tros Estados ou de Mt1nlcíplos, bem como de entida-
des I ntcrnaclonals: 

VIII - rect1rsos de depósitos banc:trlos e de aplicações 

financeiras; 
IX - valores decorrentes do fornecimento ele lnfor-

n1:1çõcs a terceiros, contidas no IJanco de dados do Trll,t1-
naJ de Jt1stlça; 

X - valores decorrentes do fornccln1ento de pro<.ltt· 
tos de lnformitlca em ln1pressos e dlsqt1etes, ot1 11or n1ci<J 
de transmlss:lo telefônica; e 

XI - multas contratt1als aplicadas no ,n1blto aelmlnls-
tratlvo do Tribunal de Justlç:t. 

Par:tgrafo único - O saldo ílnancelro positivo, :tpt1ra­
do em balanço anual, scr:t transferido para o exercício se­
gt1lnte, a crédito do próprio Ft1ndo. 

• • • • • • • • • • • • • • • 

O í, is a o d e f r;1enameato leaisl1ti1111 
!ECÇÃO o- F •• p . • <= •• XPEDIENTE 
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Folha /:l-_:,__ __ 
Proc. 57z:6 

Nos ter1nos do ítem 3, parágrafo único do artigo 
148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a 
presente proposição esteve em pauta nos dias 
correspondentes às 12()8 a 124ª Sessões Ordinárias 
( de 30/8 a 05/09/96), não tendo recebido emendas ou 
substitutivos. 

DOL, 06/09/96 . 
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